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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO-MA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
Reforma de praças públicas
Processo Administrativo: nº 071/2026.
Área requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
Órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
Procedimento previsto: Concorrência Eletrônica nº 012/2026, com Sistema de Registro de Preços.
1 OBJETO E FINALIDADE DO ESTUDO
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reforma de praças públicas do Município de Governador Newton Bello/MA.
1.2. O estudo examina o atendimento das praças Rod. Cap. Pedro Teixeira 01, Rod. Cap. Pedro Teixeira 02 e Av. Juscelino Kubitschek, com fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos e acompanhamento técnico necessários às intervenções previstas nos projetos.
1.3. Este estudo integra o planejamento da contratação, conforme o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, e avalia a necessidade pública, os requisitos, as alternativas, o dimensionamento, os custos, o parcelamento e a viabilidade da solução.
2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1. As praças públicas constituem espaços de lazer, recreação, convivência social e atividades comunitárias. Sua conservação e adequação permitem o uso seguro e acessível pela população e preservam o patrimônio público municipal.
2.2. A demanda consiste na reforma dos três espaços identificados nos memoriais, abrangendo a recuperação e adequação dos componentes previstos para cada local. O atendimento deve considerar circulação de pedestres, acessibilidade, pavimentação, iluminação, mobiliário e demais elementos efetivamente definidos nos respectivos projetos.
2.3. A intervenção busca restabelecer condições adequadas de utilização e ampliar a qualidade dos espaços de convivência, evitando a evolução de danos e a realização de reparos isolados sem coordenação. O diagnóstico de cada praça, com registros da situação existente e identificação das intervenções necessárias, deverá compor o processo.
3 ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
3.1. A unidade de planejamento deverá registrar a previsão da demanda no Plano de Contratações Anual de 2026, caso elaborado, e sua compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamento municipais. Eventual inclusão ou adequação observará o procedimento municipal aplicável.
3.2. As contratações decorrentes dependerão da indicação de recursos orçamentários suficientes e da observância das prioridades definidas pela Administração. O registro de preços não substitui a verificação orçamentária de cada contratação.
4 NATUREZA E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. As intervenções envolvem atividades de engenharia em bens imóveis. O responsável técnico deverá caracterizar cada conjunto de intervenções como obra ou serviço de engenharia, segundo as definições do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, considerando as alterações efetivas do espaço físico. A denominação “reforma” não resolve, isoladamente, esse enquadramento.
4.2. A solução deverá observar os projetos e memoriais de cada praça, as normas técnicas pertinentes, a legislação de acessibilidade, as condições de segurança e saúde no trabalho e as exigências ambientais aplicáveis. Materiais e componentes deverão atender às especificações e aos padrões de qualidade estabelecidos, sem indicação restritiva de marca sem justificativa legal.
4.3. A contratada deverá dispor de equipe, responsável técnico habilitado, equipamentos e capacidade operacional compatíveis com as parcelas contratadas, com os registros de responsabilidade técnica exigíveis. As exigências de qualificação técnica deverão guardar pertinência com o objeto e observar os limites do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
4.4. O planejamento executivo deverá incluir isolamento e sinalização das frentes de obra, proteção de pedestres e imóveis próximos, organização do canteiro, armazenamento adequado de materiais e preservação dos componentes que permanecerão nas praças. A gestão da equipe e dos meios de execução caberá à contratada, por intermédio de preposto.
4.5. As peças técnicas deverão estabelecer métodos de execução, critérios de medição e recebimento, testes e verificações de qualidade, obrigações de correção e condições de garantia. Materiais incorporados integram o custo das intervenções e não autorizam pagamento por simples entrega, sem previsão contratual e comprovação da parcela executada.
5 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
5.1. O dimensionamento inicial contempla três praças, com área total de referência de 2.635,49 m², conforme os quadros dos memoriais descritivos:
	Praça / localização
	Unidade
	Área de referência

	Rod. Cap. Pedro Teixeira 01
	m²
	515,60

	Rod. Cap. Pedro Teixeira 02
	m²
	515,60

	Av. Juscelino Kubitschek
	m²
	1.604,29

	TOTAL
	m²
	2.635,49


5.2. As áreas acima identificam a dimensão de referência dos espaços e não substituem os quantitativos dos serviços. Cada intervenção deverá ser discriminada em planilha própria, com unidade, quantidade, memória de cálculo e vinculação ao projeto da respectiva praça.
5.3. Os quantitativos máximos a registrar deverão corresponder às necessidades demonstradas, sem duplicação entre praças ou entre composições. O levantamento deverá conferir demolições, reaproveitamentos, pavimentos, instalações, mobiliário e demais parcelas previstas, considerando as condições existentes em cada local.
5.4. A inclusão de outras praças, de construções novas ou de ampliações dependerá de revisão do escopo, dos levantamentos, dos projetos, das quantidades e do orçamento. O presente dimensionamento não contempla automaticamente locais ou intervenções adicionais.
6 LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS
6.1. Foram consideradas as alternativas de execução direta pela Administração, contratação de empresa especializada e execução de reparos pontuais em contratações separadas. A comparação deverá considerar custo total, prazo, capacidade de coordenação, disponibilidade de pessoal e equipamentos e padrão de qualidade do resultado.
6.2. A execução direta exige equipe habilitada, equipamentos, aquisição de insumos, gestão de segurança e disponibilidade operacional municipal. Sua vantagem depende de levantamento da estrutura própria e dos custos correspondentes, a ser registrado nos autos.
6.3. A contratação de empresa especializada reúne a responsabilidade pela execução e pelo fornecimento dos meios necessários, permite vincular o pagamento às parcelas medidas e facilita a correção de falhas sob responsabilidade definida. É a alternativa desenvolvida para o atendimento da demanda, sujeita à confirmação da economicidade do orçamento e da capacidade de fiscalização municipal.
6.4. Reparos pontuais podem atender ocorrências de pequena extensão, mas precisam ser avaliados quanto à compatibilidade entre intervenções, repetição de mobilizações e risco de fragmentação de uma reforma planejada. Sua comparação econômica não dispensa o levantamento dos custos de cada alternativa.
6.5. O levantamento deverá ser complementado com contratações públicas similares e referências técnicas e de custos compatíveis com o mercado local. A documentação da comparação integrará o processo; a existência dos memoriais, por si só, não comprova pesquisa externa de mercado concluída.
7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A solução consiste na execução das reformas previstas para cada praça, abrangendo preparação da área, mobilização, demolições e retiradas autorizadas, execução das intervenções civis e das instalações previstas, acabamento, limpeza final e entrega do espaço em condições de uso.
7.2. Conforme as especificações de cada memorial, o escopo poderá compreender pavimentação e acessibilidade, elementos estruturais e de alvenaria, revestimentos, cobertura, instalações elétricas e hidrossanitárias, iluminação, paisagismo e mobiliário. A execução de cada parcela ficará limitada ao projeto e à planilha da praça correspondente, sem presumir que todos os serviços sejam comuns aos três locais.
7.3. Integram a solução os materiais, transporte, mão de obra, ferramentas, equipamentos, proteção coletiva e individual, acompanhamento técnico, gerenciamento dos resíduos, ensaios pertinentes e correção de defeitos. A entrega deverá incluir os registros técnicos e as orientações de conservação e manutenção aplicáveis aos componentes executados.
7.4. O acionamento de cada parcela do registro de preços dependerá de contratação formal, disponibilidade orçamentária, projeto compatibilizado, definição do local e emissão da ordem de serviço. A ata não autoriza execução indiscriminada de intervenções nem substitui o instrumento contratual e as peças técnicas exigíveis.
8 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. A estimativa inicial corresponde à soma dos valores apresentados nos memoriais das três praças:
	Praça / localização
	Valor estimado (R$)

	Rod. Cap. Pedro Teixeira 01
	461.268,89

	Rod. Cap. Pedro Teixeira 02
	460.253,71

	Av. Juscelino Kubitschek
	817.873,42

	TOTAL
	1.739.396,02


8.2. O valor total estimado é de R$ 1.739.396,02 (um milhão, setecentos e trinta e nove mil, trezentos e noventa e seis reais e dois centavos). Trata-se da estimativa para planejamento e definição dos limites de contratação, sujeita à conferência das planilhas orçamentárias detalhadas.
8.3. O orçamento deverá conter preços unitários, composições, quantitativos, memórias de cálculo, encargos sociais e BDI, com identificação das fontes, datas-base e regime tributário, observando o art. 23 da Lei nº 14.133/2021. Deverão ser conferidos os custos de mobilização, administração local, transporte e destinação de resíduos, evitando duplicidades entre parcelas.
8.4. A soma dos valores dos memoriais coincide com o montante indicado no edital. Essa conferência aritmética não substitui a análise dos preços unitários e da compatibilidade entre projeto, orçamento e cronograma. O valor contratado será definido pela proposta vencedora e pelos quantitativos efetivamente formalizados em cada contratação.
9 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO
9.1. As três praças são unidades físicas distintas, com áreas, projetos e orçamentos individualizados. Recomenda-se avaliar o parcelamento por praça, preservando em cada unidade a coordenação dos serviços necessários à entrega funcional e ampliando a possibilidade de participação de empresas compatíveis com cada parcela.
9.2. O agrupamento das três praças em lote único dependerá de demonstração de vantagem técnica e econômica, com comparação dos custos compartilhados de mobilização e administração e dos efeitos sobre a competição. A proximidade dos locais e a conveniência de gerir um único contrato não afastam, isoladamente, a análise do parcelamento.
9.3. Não se recomenda fracionar, sem avaliação das interfaces, etapas interdependentes de uma mesma praça que comprometam a responsabilidade pela qualidade e pela entrega. A decisão final deverá constar dos autos e ser refletida nos itens ou lotes do edital e da ata.
10 RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1. Pretende-se entregar praças com condições adequadas de uso, circulação e acessibilidade, recuperar os componentes contemplados nos projetos, melhorar a segurança dos usuários e preservar os investimentos públicos realizados.
10.2. A avaliação dos resultados deverá considerar execução das quantidades autorizadas, conformidade com os projetos, qualidade dos materiais e acabamentos, funcionamento das instalações, atendimento dos requisitos de acessibilidade e correção das pendências apontadas no recebimento.
10.3. Busca-se obter preços compatíveis com o mercado e aproveitamento eficiente dos recursos, mediante programação das intervenções e pagamento das parcelas efetivamente executadas e aceitas. Os indicadores de fiscalização deverão ser definidos com base nas entregas e nos prazos do cronograma de cada praça.
11 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS E CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES
11.1. Antes da licitação, deverão ser compatibilizados o objeto, os memoriais, os projetos, as planilhas, os cronogramas e os instrumentos convocatórios, com identificação dos responsáveis técnicos e dos registros de responsabilidade exigíveis. O edital deverá ser ajustado ao escopo de reforma aqui dimensionado, pois sua redação atual também menciona construção e ampliação.
11.2. A Administração deverá verificar a disponibilidade e a situação das áreas, interferências em redes existentes, necessidade de autorizações ambientais, eventual intervenção em árvores, acessibilidade e condições de acesso às frentes de execução. Projetos executivos e demais peças exigíveis deverão estar disponíveis no momento legalmente adequado.
11.3. Deverão ser designados gestor e fiscais, com orientação para medição, registro fotográfico, diário de obra, controle de qualidade, acompanhamento de prazos e recebimento. As ordens de serviço deverão delimitar claramente as parcelas e os locais autorizados.
11.4. Deverão ser identificadas contratações de iluminação, paisagismo, mobiliário, manutenção e outras intervenções nas mesmas áreas, para evitar sobreposição de escopos e pagamentos. Interligações a redes de energia e água, quando necessárias, dependerão da articulação com os responsáveis pelos sistemas.
11.5. A programação deverá disciplinar o uso ou a interdição parcial das praças durante as obras e a comunicação à comunidade, de modo compatível com a segurança dos usuários e com as etapas de execução.
12 MODALIDADE E SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. O procedimento previsto é a Concorrência Eletrônica nº 012/2026, com Sistema de Registro de Preços, sob a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, observadas as demais normas aplicáveis.
12.2. A adequação da concorrência deverá acompanhar o enquadramento do objeto pela área de engenharia. Para obras, a concorrência é modalidade cabível. Se o objeto for caracterizado como serviço comum de engenharia, deverá ser observado o art. 29 da Lei nº 14.133/2021; a simples utilização da expressão “serviços de reforma” não dispensa essa análise.
12.3. O SRP para obras e serviços de engenharia depende dos requisitos cumulativos do art. 85 da Lei nº 14.133/2021: projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional e necessidade permanente ou frequente. A área responsável deverá demonstrar a padronização aplicável e a frequência da demanda, considerando as diferenças entre os três projetos.
12.4. O fato de existirem três praças identificadas ou de se pretender execução por etapas não comprova, isoladamente, esses requisitos. A justificativa deverá comparar o registro de preços com a contratação ordinária das intervenções já definidas. Se não demonstrados os pressupostos do SRP, o procedimento deverá ser adequado antes da publicação.
12.5. As condições de gerenciamento, contratação, controle dos quantitativos, atualização e cancelamento dos preços observarão o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, em conjunto com a Lei nº 14.133/2021. O registro não obriga a Administração a contratar a totalidade estimada.
13 PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
13.1. A ata de registro de preços terá vigência de um ano, admitida prorrogação por igual período se comprovada a vantagem dos preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023.
13.2. O prazo de execução de cada reforma deverá decorrer de cronograma físico-financeiro compatível com os serviços, frentes de trabalho, mobilização e condições locais. A vigência do contrato deverá abranger o período necessário à execução e às demais obrigações, distinguindo-se do prazo da ata.
13.3. O início ocorrerá mediante ordem de serviço, após as providências necessárias à liberação da frente de trabalho. Os contratos deverão disciplinar etapas, medição, recebimentos e hipóteses legais de alteração de prazo, sem atribuir automaticamente à execução a duração da ata.
14 JULGAMENTO GARANTIA SUBCONTRATAÇÃO E PAGAMENTO
14.1. O critério previsto é o menor preço, conforme art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Sua aplicação por item ou lote deverá acompanhar a decisão sobre parcelamento. O edital deverá estabelecer critérios de aceitabilidade dos preços unitários e do valor total, com avaliação da exequibilidade na forma legal.
14.2. A exigência de garantia contratual e seu percentual deverão ser definidos pela Administração segundo os riscos, o valor e as características das intervenções, observados os arts. 96 a 98 da Lei nº 14.133/2021. Não se transfere automaticamente ao novo objeto o percentual utilizado em outra contratação.
14.3. Eventual subcontratação parcial dependerá de previsão e limites no edital e de autorização da Administração, na forma do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo a contratada responsável pela execução, qualidade e cumprimento das obrigações.
14.4. O pagamento decorrerá das parcelas executadas, medidas, aceitas e liquidadas, segundo os critérios do projeto e do contrato. Deverão ser definidos documentos de medição, periodicidade, prazo de pagamento, reajustamento e tratamento de serviços não conformes. Não se propõe pagamento antecipado.
15 IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
15.1. As intervenções podem gerar resíduos de demolição e construção, poeira, ruído, consumo de água e energia, movimentação de solo e impactos sobre vegetação e circulação de pessoas. As medidas de controle deverão acompanhar as atividades efetivamente previstas em cada praça.
15.2. Os resíduos deverão ser segregados, acondicionados, transportados e destinados de forma ambientalmente adequada, com comprovação quando exigível, observando a Lei nº 12.305/2010, a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações e a regulamentação local. Materiais passíveis de reaproveitamento deverão ser identificados e receber a destinação definida pela Administração.
15.3. Deverão ser adotadas medidas de controle de poeira e ruído, prevenção de derramamentos, uso racional de insumos, proteção das redes e da vegetação preservada e recomposição das áreas afetadas. Supressão ou poda de árvores dependerá da autorização competente, quando exigida.
15.4. Os materiais e sistemas previstos deverão favorecer durabilidade, facilidade de manutenção e eficiência no uso dos recursos, respeitadas as soluções de projeto. A obra deverá manter isolamento e sinalização adequados e prevenir riscos aos trabalhadores e frequentadores do entorno.
16 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE
16.1. A reforma das três praças constitui solução tecnicamente possível para atender à necessidade de recuperação dos espaços públicos de lazer e convivência. Recomenda-se prosseguir com o planejamento da contratação de empresa especializada, com orçamento inicial de R$ 1.739.396,02.
16.2. O prosseguimento para a licitação depende da compatibilização do objeto e das peças técnicas, da conferência dos quantitativos e preços, da complementação da comparação das alternativas e da decisão motivada sobre o parcelamento. A utilização da concorrência com SRP deverá observar o enquadramento do objeto e a demonstração dos requisitos legais indicados na seção 12.
16.3. A aprovação deste estudo orienta a continuidade do planejamento e o saneamento dessas providências, sem dispensar os projetos, o orçamento detalhado, as autorizações e os demais requisitos da fase preparatória. A conclusão definitiva quanto ao modelo de contratação será formalizada pelos responsáveis após a verificação de seu atendimento.
17 DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA
17.1. Constituem referências os memoriais descritivos da Praça Rod. Cap. Pedro Teixeira 01, da Praça Rod. Cap. Pedro Teixeira 02 e da Praça Av. Juscelino Kubitschek, além do edital da Concorrência Eletrônica nº 012/2026, Processo Administrativo nº 071/2026, para identificação dos dados procedimentais.
17.2. As referências normativas compreendem a Lei nº 14.133/2021, especialmente os arts. 6º, 18, 23, 29, 33 e 82 a 86, o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, e as normas técnicas e ambientais aplicáveis. As planilhas detalhadas, memórias de cálculo, projetos e cronogramas compatibilizados deverão integrar os autos e complementar a base documental do estudo.
18 RESPONSÁVEIS E APROVAÇÃO

Governador Newton Bello/MA, ____ de __________________ de 2026.


____________________________________________
João Gabriel Amorim Matos
Departamento de Planejamento e Orçamento

De acordo

_________________________________________
Imidio Meireles Chagas Neto
Engenheiro Civil


Aprovo:


____________________________________________
Eldamir Gomes da Silva
Secretaria Municipal de Administração Planejamento e Gestão
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